
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.644 - MG (2008/0112693-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLEBER RAMOS RIBEIRO 
ADVOGADO : ALBA WALERIA HENRIQUE FRANCO - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. 
PORTE DE ARMA. ARTEFATO DESMUNICIADO. IRRELEVÂNCIA. 
TIPICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Esta Sexta Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 1.193.805/SP, de 
relatoria do eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, modificou seu 
entendimento, para assentar que é irrelevante estar a arma desmuniciada bem 
como aferir sua eficácia para configuração do tipo penal.
2. Agravo regimental a que se dá provimento, com a ressalva de entendimento 
da relatora, para dar provimento ao recurso especial, determinando o retorno 
dos autos à origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora, que ressalvou seu entendimento." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 27 de março de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.644 - MG (2008/0112693-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLEBER RAMOS RIBEIRO 
ADVOGADO : ALBA WALERIA HENRIQUE FRANCO - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. PORTE DE ARMA. 
ARTEFATO DESMUNICIADO. AUSÊNCIA DE OFENSIVIDADE 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE. 
PRECEDENTES DA SEXTA TURMA. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 262/268).

Sustenta o agravante, às fls. 174/182, que "o fato de o armamento estar 

desmuniciado e o agente não ter ao seu alcance a respectiva munição é irrelevante para a 

ocorrência do delito".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. 
PORTE DE ARMA. ARTEFATO DESMUNICIADO. IRRELEVÂNCIA. 
TIPICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Esta Sexta Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 1.193.805/SP, de 
relatoria do eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, modificou seu 
entendimento, para assentar que é irrelevante estar a arma desmuniciada bem 
como aferir sua eficácia para configuração do tipo penal.
2. Agravo regimental a que se dá provimento, com a ressalva de entendimento 
da relatora, para dar provimento ao recurso especial, determinando o retorno 
dos autos à origem.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência merece prosperar. Com efeito, esta Sexta Turma, no julgamento 

do Recurso Especial nº 1.193.805/SP, de relatoria do eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, 

modificou seu entendimento, por meio do voto de desempate do Ministro Adilson Vieira 

Macabu, que compõe a 5ª Turma, para assentar que é irrelevante estar a arma desmuniciada 

ou aferir sua eficácia para configuração do tipo penal. Ao ensejo, transcrevo trechos do 

referido voto:

"Constata-se, da análise do tipo penal, que a lei visa proteger a 
incolumidade pública, transcendendo a mera proteção à incolumidade 
pessoal, bastando, para tanto, a probabilidade de dano, e não a sua efetiva 
ocorrência. Trata-se, assim, de delito de perigo abstrato, tendo como objeto 
jurídico imediato a segurança pública e a paz social, bastando para 
configurar o delito o simples porte de arma de fogo. A lei antecipa a 
punição para o ato de portar arma de fogo, sendo, portanto, um tipo penal 
preventivo, que busca minimizar o risco de comportamentos que vêm 
produzindo efeitos danosos à sociedade, na tentativa de garantir aos 
cidadãos o efetivo exercício do direito à segurança e à própria vida. 
Efetivamente, a arma de fogo representa um instrumento eficiente para 
alcançar objetivos espúrios, uma vez que intimida, constrange, violenta, 
transformando-se, assim, em um risco objetivo à paz social. Nesse 
contexto, é irrelevante aferir a eficácia da arma para a configuração do tipo 
penal, que é misto-alternativo, em que se consubstanciam, justamente, as 
condutas que o legislador entendeu por bem prevenir, seja ela o simples 
porte de munição ou mesmo o porte de arma desmuniciada".
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Dessarte, ressalvo meu ponto de vista, no sentido de que a questão da 

exigência do municiamento ou mesmo da perícia para a comprovação dos tipos relativos ao 

porte de arma de fogo, quer seja autônomo, quer seja considerado como majorante, se afigura 

mais consentânea com um Direito Penal sintonizado com o princípio da exclusiva tutela de 

bens jurídicos, para acompanhar o que restou decidido pelo colegiado. Note-se que este já era 

o entendimento pacífico esposado pela 5ª Turma:

(...). PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO SEM 
AUTORIZAÇÃO. POTENCIALIDADE LESIVA DO ARMAMENTO 
APREENDIDO. DESMUNICIAMENTO. IRRELEVÂNCIA. 
DESNECESSIDADE DO EXAME. CRIME DE MERA CONDUTA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
ORDEM DENEGADA. 1. O simples fato de portar arma de fogo de uso 
permitido, sem autorização, caracteriza a conduta descrita no art. 14 da Lei 
nº 10.826/03, por se tratar de delito de mera conduta ou de perigo abstrato, 
cujo objeto imediato é a segurança coletiva. 2. O desmuniciamento da arma 
apreendida mostra-se irrelevante, pois o aludido delito configura-se com o 
simples enquadramento do agente em um dos verbos descritos no tipo 
penal repressor. 3. Ordem denegada. (HC 197.391/RJ, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 
01/08/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EXAME PERICIAL. 
IRRELEVÂNCIA. OUTROS MEIOS DE PROVA A ATESTAR A 
MATERIALIDADE DO DELITO PREVISTO NO ART. 14 DA LEI 
10.826/03. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos da 
orientação firmada por esta Corte, eventual nulidade de perícia ou até 
mesmo a ausência desta não descaracteriza o delito previsto no art. 14 da 
Lei 10.826/03, se existem outros meios de prova a atestar a materialidade 
do delito. Precedentes. 2. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 
987.843/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/08/2009, DJe 21/09/2009).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados do Pretório Excelso:

Habeas Corpus. Constitucional. Penal. Porte ilegal de arma de fogo de 
uso permitido (art. 14 da Lei nº 10.826/03). Arma desmuniciada. Crime de 
perigo abstrato. Tipicidade da conduta. Precedentes. 1. A jurisprudência 
firmada pela Primeira Turma desta Corte é firme no sentido de que “o porte 
ilegal de arma de fogo é crime de perigo abstrato, consumando-se pela 
objetividade do ato em si de alguém levar consigo arma de fogo, 
desautorizadamente e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, donde a irrelevância de estar municiada a arma, ou não, pois 
o crime de perigo abstrato é assim designado por prescindir da 
demonstração de ofensividade real” (RHC nº 91.553/DF, Primeira Turma, 
Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 21/8/09). 2. Ordem denegada. (HC 
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n. 101.994, Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 25/8/2011)

HABEAS CORPUS. PENAL. ARTIGO 16, PARÁGRAFO ÚNICO, 
INCISO IV, DA LEI N. 10.826/03. ARMA DE FOGO. SUPRESSÃO DO 
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. A arma de fogo desmuniciada não infirma a conduta 
tipificada no artigo 16, inciso IV, da Lei n. 10.826/03. Isso porque, com ou 
sem munição, dela sempre deverá constar número de série, marca ou sinal 
de identificação, a fim de garantir o controle estatal. Ordem denegada. (HC 
n. 91.853, Ministro Eros Grau, Segunda Turma, DJe 29/10/2009).

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para reconsiderar o 

entendimento firmado na decisão monocrática, dando provimento ao recurso especial, 

para que retornem os autos ao juízo de origem, onde devem ser analisados os demais 

requisitos de materialidade, superada a necessidade de municiamento ou de laudo de eficácia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0112693-0 REsp 1.059.644 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10115050077904        10115050077904001     10115050077904002     115050077904

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : CLEBER RAMOS RIBEIRO
ADVOGADO : ALBA WALERIA HENRIQUE FRANCO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLEBER RAMOS RIBEIRO
ADVOGADO : ALBA WALERIA HENRIQUE FRANCO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora, que ressalvou seu entendimento."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1134406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2012 Página  6 de 4


